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			Prefácio


			 


			Tive oportunidade de acompanhar boa parte da formação acadêmica de Monique Florencio de Aguiar. Ao final, fui honrada com a indicação para orientá-la no curso de doutorado do Programa de Pós-graduação em Antropologia da Universidade Federal Fluminense. O texto da tese, reelaborado para efeitos de publicação como livro, tenho então o prazer de prefaciá-lo. 


			Monique é antropóloga altamente mobilizada para o exercício de trabalho de campo. No decorrer da formação acadêmica, valorizou o município, unidade político-administrativa relacionada aos demais entes federados, como amplo espaço social a partir do qual construiu diversas proposições de pesquisa. Essa escolha já indica a capacidade criativa da autora para constituir, mediante sistemática problematização teórica e metodológica, diferenciados espaços sociais de construção do conhecimento antropológico. Na dissertação de mestrado, acompanhou as complexas disputas e realinhamentos de relações subjacentes ao pleito eleitoral para prefeito e vereador. O município escolhido era de constituição recente, Cardoso Moreira (estado do Rio de Janeiro), resultado de lutas por conquistas em torno de subdivisão de campos de gestão política e administrativa. Essa estratégia de reordenação social e política é amplamente adotada por agentes que projetam alcançar a condição de munícipes relativamente autônomos, vis-à-vis à ruptura com tutelas partidárias e alianças altamente verticalizadas, pelas quais ocorre a constituição de quadros institucionais específicos em sedes municipais. Por tal diferenciada inserção, os munícipes assim distintos contemplam participar da vida política constituindo as próprias mediações em torno de configuração de múltiplos interesses, mas, em princípio, propiciadores da conquista de mais fluidos e velozes fluxos de transferências de recursos materiais e serviços públicos. Enfim, interesses vislumbrados e atendidos mediante a subdividida constituição de arenas de disputas políticas e reconhecimento de prestígios sociais.


			O município de Cardoso Moreira constituiu-se por processos de luta em busca da separação do município de Campos dos Goytacazes. Por desdobramentos de casos de escolha de espaços sociais de reordenação política e administrativa, a autora escolheu, numa segunda situação de pesquisa, o município de Italva, também resultado de anterior fragmentação do território daquele primeiro município. Nesse desdobramento de estudos de caso, a autora construiu ampla problemática, em torno de tais universos sociais de pesquisa; e formulou intrigantes questões de reflexão no campo da antropologia da política. Em síntese, como questão de fundo, ela vem perpassando a análise de modos de constituição de municípios reconhecidos a partir da promulgação da Constituição Brasileira (1988). 


			Essas escolhas por si sós já indicam as qualidades do investimento da antropóloga Monique Florencio de Aguiar. Ressalto, delimitando os atributos da contribuição que ela oferece àqueles estudos: boa parte das análises que tomam o município como base física e social para unidade de estudo adota perspectivas organicistas, morfológicas, normativas, todas, por isso mesmo, induzindo a interpretações substantivadas.


			Essa problemática tem sido pouco contemplada pelas pesquisas em ciências sociais, mormente a antropologia, tanto que está mais afeita às preocupações de estudiosos implicados com processos de administração pública, especialmente interessados nas objetivações operacionais de políticas por programas públicos. Mas os processos pelos quais foi possível a profusão de subdivisões municipais são correspondentes às tendências de valorização dessas unidades físicas e administrativas enquanto espaços de objetivação das categorizadas políticas públicas. Por esta categorização, construiu-se, nos campos políticos e acadêmicos nacionais, ampla bibliografia, expressiva do intensificado interesse de pesquisa e de avaliação de eficácia daqueles procedimentos de interferência estatal na reordenação da sociedade. 


			Enquanto instrumento de gestão populacional contextualmente reelaborado, o termo políticas públicas tem indicado o reconhecimento estatal de demandas sociais, bem como de celebradas conquistas, qualificadas como direitos sociais básicos, em si mesmos laureados pela reafirmação da construção de cidadania universal. 


			Esses processos analíticos, enquanto objeto de estudo, não são de pouca monta, mas muitos deles padecem dos vícios anteriormente indicados. Valem por si sós, perspectiva que subtrai preocupações explicativas em torno desse amplo contexto político de redefinição de intervenções e modos de constituição do Estado como instituição. Mas explicitam projeções executivas do governo federal, transferidas para realização no campo das ações de âmbito municipal. Tanto o é que há enorme homogeneidade na construção política de problemas sociais a serem prioritariamente enfrentados, nesses termos indistintamente agregados; a saber, descolados das especificidades das demandas que aí podem ser formuladas. Este é o caso do amplo espectro de programas de prestação de serviços de saúde e transferências específicas, segundo seletivas carências imputadas a determinadas famílias, em cuja composição eles agregam: idosos, gestantes e crianças em puerpério, lactantes, pré-escolares, escolares, crianças e adultos portadores de reconhecida deficiência física e mental ou sobrevivendo por extremadas condições de dependência, crianças em condições de vulnerabilidade expressa na posição de trabalhador infantil e juvenil, etc. 


			A consolidação dessas relações de interdependência de entes federados na objetivação de programas públicos estruturou importante dependência financeira e ideológica dos gestores municipais em relação às matrizes definidas pelo governo federal. Da mesma forma, interferiu ainda na construção da carreira do servidor municipal, bastante desprestigiado e secundarizado frente à avalanche de concorrentes prestadores de serviços que, nessa condição, são descontinuamente vinculados à administração municipal, descontinuidade contornada e reproduzida por recorrente luta em torno da reprodução periódica do vínculo de trabalho. Essa interdependência, como demonstrou Monique Florencio de Aguiar na construção do texto correspondente à dissertação de mestrado, assegurou transferência de recursos financeiros que, indiretamente, reproduziram certa ampliada e redimensionada massa de cabos eleitorais. Exatamente por essa redimensão e amplitude, terminava por instituir outra dinâmica no engajamento político dos munícipes em cada pleito do governo municipal. Portanto, aquilo que, na definição proposta na Constituição de 1988, daria relativa autonomia financeira aos municípios e equipararia universalmente direitos sociais da população, também interferia no protagonismo dos agentes locais; bem como em certa recusa ao desenvolvimento de reflexões coletivas concorrentes e autônomas no plano local, ou lideradas por cada candidato concorrente ao cargo de prefeito. Os normativos advindos das definições de programas públicos nacionais aglutinavam crenças no desenvolvimento da melhor obediência ou saber-fazer no plano municipal. Concorrencial e complementarmente, tais crenças aceitas no plano do senso comum se diferenciaram pela criação de diversas instituições de prestação de serviços, cooperativismo e associativismo. Portanto, esse quadro institucional, constituindo seus próprios agentes sociais, correspondeu a novas bases do exercício do poder executivo nesse plano local. Os princípios constitucionais que, no plano de desejo político, remodelariam ou elaborariam novas bases para administração pública, no caso municipal, ao final ou consequentemente, objetivaram-se por desvios até então inesperados e insuspeitos.


			Destaco esses aspectos da constituição da dinâmica política no plano municipal porque todos já foram apontados por Monique Florencio de Aguiar, no decorrer de textos que balizaram sua formação acadêmica. Acentuo, assim, a singularidade da contribuição que ela, por este novo texto agora publicado, volta a oferecer aos estudos na disciplina antropologia e no campo temático já referido. 


			Monique opera esses exercícios de interpretação, advertida quanto aos riscos de adoção de perspectivas normativas e nominativas, tão presentes em diversos estudos cujo “canteiro de obra” incide sobre espaços subdivididos como municípios. Ela também o faz se afastando de pressuposições típicas, idealizadas, voluntaristas e indicativas do dever-ser ou dever-alcançar, perspectivas compartilhadas por muitos dos estudiosos das ações políticas. Portanto, constrói seu percurso de pesquisa, consciente dessas problemáticas, recorrentemente reproduzidas de forma acrítica. Dotada desses conhecimentos, a autora assumiu como cuidadoso recurso metodológico o exigente mergulho nas redes de relações sociais, de modo a compreender significativas práticas sociais de munícipes, no caso, referenciados ou residentes no município de Italva. 


			Orientou-se para alcançar a construção de problemas de pesquisa segundo as sugestivas pistas de interlocutores, isto é, acompanhando ações e respectivos comentários apresentados por esses mesmos parceiros, mobilizados ou mobilizáveis para essa reflexão. Pode, assim, demonstrar o quanto ela e os interlocutores investiram na valorativa e contextual construção de memórias sociais daqueles processos de emancipação municipal. Assim se orientando, Monique elegeu algumas alternativas para sua inserção como observadora de comportamentos diante de atividades de prestação de serviços; considerou fundamental compreender sentidos de alinhamentos políticos constituídos a partir da defesa de interesses qualificados, bem como para ações concorrentes, todas singularizadas por referências a construídas demandas delimitadas como municipais. 


			Desse mergulho cuidadoso no cotidiano de munícipes, da disciplinada atenção a tantos meandros de produção de significados, possível por radicalizado exercício de estranhamento em espaço relativamente familiar, Monique nos oferece ensinamentos de método em exercício de trabalho de campo: inventaria e persegue o entendimento dos significados de termos próprios ao campo semântico inerente aos espaços de ação política. Como ela demonstra, esses termos institucionalizam as concepções defendidas pelos munícipes por ela cotejados, isto é, aqueles direta ou diretamente engajados nessa ação social. Assim operando, a autora demonstra como os termos garimpados retraduzem ou atribuem significados relativamente diferenciados a outros tantos de origens sociais diversas, incorporados para assegurar diálogo com agentes posicionados em outros campos de vínculo partidário e ação administrativa. Nesses termos, requalifica a interpretação sobre práticas de mediação social, considerando os termos constitutivos dos universos simbólicos que permeiam a ação dos mediadores políticos.


			A leitura deste texto convida você, leitor, a percorrer esse caminho, tal como a autora desejou sua companhia. É fato que, por efeitos das constrições da escrita, os termos por vezes aparecem sistematizados pelo exercício analítico. Em primeira mão, eles se apresentavam fragmentados e só dotados de sentidos se alcançados pela compreensão dos contextos de formação e reconhecimento do vocabulário, exposto com naturalidade por se constituir recurso intelectual do patrimônio comum. Mas acompanhar tal exercício é extremamente necessário para o pesquisador demonstrar e o leitor compreender o quanto a participação política não é da ordem da evidência imediata. 


			Esses termos, muitos deles de uso corrente na cultura política brasileira, especialmente de munícipes, são ainda genericamente situados em engrenagens administrativas, cuja consubstanciação ideológica define a própria participação verticalizada e hierarquizada. Estranhados pela inclusão em outra condição de compreensão e textualização, em articulado alinhamento relacional, eles permitem a apreensão menos naturalizada ou imediata das condições de participação política em plano local, municipal, regional ou territorial.


			Instigando o leitor a compreender a importância fundamental dos significados desses termos constitutivos do campo semântico, instituído em singularização das ações políticas em foco neste texto, destacarei alguns deles, de modo a construir condições de antevisão da referida leitura. Embora esse destaque me leve a erros quanto à preservação dos significados que eles enfeixam, ou seja, embora os termos não possam ser entendidos em si mesmos, mas em relação interdependente entre si, desloco-os para efeitos de desnaturalização de seus sentidos. Suponho então dar-lhes atributos de recurso operativo de suposta facilidade de leitura e compreensão das intenções da autora. Contudo, esse exercício de articulação sistêmica de significados está amplamente demonstrado por Monique no decorrer do texto deste livro. Quero apenas, na condição de prefaciadora, antecipadamente valorizar leituras possíveis, especialmente aquelas que reconheçam os efeitos de “garimpagem” metodológica da autora: Correr atrás, [construir] acessos (ou acessar), aproximações, entendimentos; [evitar] enguiços, brigas; tudo isso visando a sair do abandono, [superar condição de] escravizados políticos, cuja recusa sustenta as intenções de conquista da liberdade política, etc., etc.


			É do entendimento desse campo semântico, enquanto sistema de relações sociais e lógicas, que o destaque aos termos elaborados, reproduzidos e (re)significados pelos interlocutores construídos para efeitos da pesquisa ganha todo o sentido na produção de conhecimentos sobre os fenômenos em pauta. Assim compreendendo tais pressupostos, faz todo o sentido o leitor acompanhar tantas outras interlocuções pautadas no diálogo mediado por conjunto de termos de campos semânticos interconectados por essas mesmas ações dos munícipes. Enfim compartilhar do entendimento de que os termos assim elaborados e institucionalizados respondem a outros significados, geralmente interpostos por funcionários públicos de âmbito estadual e federal, políticos partidários, assessores, voluntários ou contratados para operacionalização desses investimentos na construção de reordenadas relações de poder. Investindo no conhecimento do universo mental ou cultural dos interlocutores, os antropólogos na condição de pesquisadores recorrentemente reafirmam princípios básicos da construção profissional, tão bem exemplificada por Malinowski em Os Argonautas do Pacífico Ocidental.


			Genericamente os antropólogos não abrem mão dessa marca de origem. Obedecendo a esse princípio, enfrentam situações de pesquisa totalmente diferenciadas daquelas escolhidas pelos primeiros profissionais que, coletivamente, instituíram o trabalho de campo da disciplina: diferenciado daqueles identificados a tantas outras mais, porque compatível com a construção teórica ou epistemológica que qualificou a disciplina como campo específico de conhecimento entre as ciências sociais.


			Relevando esses aspectos, quero também destacar outras qualidades do texto, de cuja leitura eu tenho o privilégio de ressaltar perspectivas de entendimento ou valorização no campo dos estudos da política. Elaborar o exercício de pesquisa pelo reconhecimento da dinâmica das relações constitutivas de específicos universos sociais, mais ainda, dessa posição diferencial de dotação de conhecimentos, dialogar com outros tantos antropólogos e estudiosos do tema, todos são procedimentos inerentes à delimitação de questões próprias ao grupo ou grupos estudados; e também o são de reconhecimento da afiliação aos campos (disciplinar e temático) aqui ressaltados. 


			Tais procedimentos e démarches estão muito bem encaminhados por Monique Florencio de Aguiar, como ela de antemão os explicita na introdução. Construindo os diversos contornos que permitiram alinhar os significados refletidos por trabalho de campo, ela projeta demonstrar como veio a alcançar a elaboração epistemológica e metodológica do objeto de estudo, convidando o leitor a acompanhar percursos de reflexão e interlocução a múltiplas vozes. Pela reflexão de todas essas problemáticas, ela elege então a mediação política como central objeto de estudo. Pelo termo abarca a construção de ações significativas e de agentes sociais relativamente situados como mediadores e mediados (e todo bailado de inversões que essas posições sociais implicam), contrapondo tais pressuposições com as problemáticas conceituais que o termo representante político delegado integra. A construção do objeto de estudo ainda levou em conta os sentidos compartilhados segundo os termos do universo semântico que reflexivamente reconstituiu, a ponto de poder hierarquizar o peso das interdependências e concluir sobre a importância central das ações qualificadas enquanto aproximações. 


			Como os capítulos foram elaborados a partir desses exercícios analíticos, dessa condição e de forma singular, a autora colabora para o estudo da instituição estatal em suas várias vertentes; da mesma forma desconstruindo reificadas categorizações, como as que relevam as políticas públicas e os programas sociais, instrumentos operatórios de administração pública que alguns estudiosos entendem como meios de compreensão do Estado em ação.


			No senso comum acadêmico dos estudos sobre a instituição estatal, paira como vaticínio a crítica à percepção ou definição do Estado como instituição única, totalizante, monopolizadora, onipotente e onipresente. Se há consenso em relação a essa crítica, há enormes dificuldades em superá-la. Quero então valorizar a contribuição de Monique, por tentativa de resolução ou minimização desses efeitos, nem sempre contornáveis no plano da reflexão e da equivalente demonstração.


			A proposição por ela apresentada pode ser metaforicamente pensada pela adoção da ideia do Estado como articulação de interdependentes cartas de baralho: formam um todo sistêmico, mas cada parte guarda, estruturalmente, singularidades decorrentes da distinção interposta por e nessa própria configuração relacional. Monique escolheu acompanhar os diferenciados participantes em situações sociais relativamente embaralhadas: algumas por elas reconstituídas a partir de consultas a fontes documentais que os próprios agentes zelosamente preservaram; outras por uma postura metodológica que ela distingue pelo verbo acompanhar, tanto que é ação valorada a ponto de demonstrar a dificuldade de distinguir essa forma de observação compreensiva e as proposições de interlocução relativamente formais, tais como as denominamos: entrevistas. Residindo na sede do município, em proximidade com a concentração espacial de instituições, acompanhou atividades sociais e especificamente produtivas; participou de ações coletivas visando à criação de recursos comuns; integrou enquanto observadora as ações pertinentes a associações, instituições filantrópicas, campos de futebol, rituais religiosos, festas; fez-se presente no cotidiano do exercício de prestação de serviços em sede de prefeituras; e, quero enfaticamente destacar, acompanhou os indivíduos em exercício de mediações culturais e políticas, quando se dirigiam a instituições em municípios vizinhos ou na capital do estado. Monique, por conseguinte, realizou o trabalho de campo com base em reflexões sobre múltiplas situações sociais, diferenciadas no tempo e no espaço. A adoção do contínuo deslocamento, tal como realizado pelos que assumem funções de representação delegada ou pelos que procuram incorporar recursos e serviços públicos, de fato permitiu a ela entender o Estado como instituição multifacetada, representando interesses diversos e sendo dinamizada por relações provisórias em prol de estruturação como relativamente permanentes.


			Por todos esses recursos de construção do trabalho reflexivo de compreensão das ações dos mediadores políticos, ela também colabora para o entendimento de tantas outras problemáticas de pesquisa que, todavia, construídas por referência a outros campos e interesses, respondem a interpretações dos mesmos fenômenos sociais. O leitor poderá então, neste texto, encontrar análises sobre processos de luta política para constituição de municípios; formação de facções políticas em maior ou menor ambiente de conflitualidade; registro de formas de atuação do governo do estado, especialmente no período de exercício do governador Brizola; formação e reprodução de assentamento rural e formas de luta para constituição do assentado; modos de objetivação e concorrência na condição de categorizado beneficiário ou gestor da transferência de bolsa de alimentos; formação e reprodução de associações profissionais e de moradores. Enfim, construção e apropriação de conhecimentos inerentes ao exercício de aproximação de agentes sociais frente a instituições de ação relativamente descontínua, para além de outras tantas relevâncias empíricas e conceituais. 


			Como pano de fundo a aproximar todas essas démarches, a autora ressalta: o agir com entendimento, isto é, a construção contextual de habilidades esperadas dos que ocupam a posição de mediador político, dos que devem reproduzir relações favoráveis com políticos qualificados como superiores, dos que devem cultivar a capacidade de estar dotado de jogo de cintura. Enfim, todos são pré-requisitos, a bem dizer, inspirações para atos pertinentes ao exercício da mediação política ou de construção e reprodução do desejável agente mediador.


			O leitor encontra, assim, inúmeras razões para ler este texto: – pode passear reflexivamente entre tantas temáticas importantes para entendimento da ação política; – pode conhecer casos integrantes do processo de formação política e administrativa do estado do Rio de Janeiro; – também pode reproduzir interlocuções com a autora, de modo a ampliar os conhecimentos que vêm sendo elaborados para construção do campo da antropologia da política; e ainda considerar atuais problemáticas, próprias ao exercício do trabalho de campo de longa duração, quando multissituado no tempo e no espaço.


			Então, leitor? Convencido da importância deste texto? Crie então as aproximações e corra atrás.


			 


			Delma Pessanha Neves


			Antropóloga, professora do PPGA/UFF


			Bolsista de Produtividade do CNPq













			Introdução


			 


			O distanciamento necessário para redigir este livro foi adquirido ao longo das sucessivas tentativas de organizar o material recolhido e criado durante o trabalho de pesquisa de campo. Minha intenção era realizar um trabalho indutivo, partindo dos fatos e da experiência à teorização. Assim, via-me em uma tarefa quase sensitiva ao tentar ‘ouvir’1 o que os dados queriam dizer. Ao fim, ao ler o livro Anthropologie de L’État2, de Marc Abélès, deparei-me com uma assertiva que expressa o esforço metodológico pelo qual me pautava: “son contenu offre matière à interrogation” (2005, p. 119)3. Este trecho fazia parte de uma crítica à divisão disciplinar que vinha sendo estabelecida, a qual reservava aos etnólogos as pesquisas sobre sociedades dotadas de poderes difusos (ou sem Estado), enquanto as sociedades dotadas de instituições centralizadas e complexas (com Estado) seriam examinadas por pesquisadores de outras áreas de conhecimento. Nesse sentido, o trecho que comportava o período destacado acima era: “Tout s’organise autour d’une notion elle-même abstraite de son contexte et qui tend à polariser la recherche, sans que son contenu offre matière à interrogation” (2005, p. 119)4.


			A divisão de trabalho estabelecida partia de um pressuposto que polarizava as condições de pesquisa. Em consequência, em tom de crítica, Abélès destacou que qualquer situação social seria positiva ao estudo antropológico, quando o conteúdo (os fatos ou as experiências observadas e vividas) oferecesse matéria à interrogação. Coincidentemente, esta foi minha preocupação: escolher um tema e uma questão de pesquisa, entre outras, que definitivamente estivessem em jogo no campo pesquisado, sobre os quais eu pudesse observar maior ênfase entre os interlocutores, considerando a linha de pesquisa de Antropologia (da) Política. Tratava-se, relembrando Dumont (1985, p. 74), de encontrar o que fosse predominante5.


			Levando em conta este cuidado metodológico, estabelecer o tema deste trabalho foi um processo de busca por clarear articulações de partes do texto. Com receio de incorrer em equívocos, o tema foi uma das últimas coisas a ser determinada. A ‘realidade’, por não comportar tipos ideais (diferente das classificações didáticas que usamos quando pensamos sobre o mundo), mostra-se na articulação de questões, na imbricação dos assuntos, na polissemia e na identificação de significados. Nesse sentido, parecia difícil não interligar em um fato diversos temas como: representação, mediação, delegação, participação, troca, reciprocidade, descentralização, políticas públicas, faccionalismo, cidadania entre outros. O que envolve um tema pode levar a outros temas, afinal como delimitar fronteiras entre eles? No entanto, não se trata de fragmentar o conhecimento ao ter que escolher apenas um tema para o primeiro plano deste trabalho, pois existe a necessidade de delimitar o assunto para ordenar, tornar coerente e assim avançar no aprofundamento da teorização reconhecida sobre um fenômeno. Trata-se, portanto, de uma estratégia com a qual prezei o desenvolvimento do conhecimento, ao optar por maior especialização. 


			1. Tema e aspectos relacionados


			O tema central desta obra é: mediação política. Para efetuar esta escolha, pautei-me pela possibilidade de estudar a construção da representação política. Como escreveu Mendonça (2004, p. 81), “a mediação é a possibilidade da representação”, assim o representante necessita conquistar legitimidade mediadora. De outra forma, Archanjo (2011, p. 66) explicou que, na cultura ocidental, o sentido atribuído à representação é “tornar presente algo que, na verdade, encontra-se mediatizado”. Consequentemente, optei por estudar a prática de mediadores políticos, tendo a mediação como prática intrínseca ao exercício da representação. A mediação é o pressuposto que antecede à constituição do indivíduo como representante. Logo, remeter-me-ei à construção da posição mediadora por criar a possibilidade de representar um agrupamento. 


			A mediação é constitutiva da relação entre os homens. Todos, em algum momento, assumem um papel mediador. Mas nem todos conscientemente assumem a posição de mediadores políticos. Como dito acima, para ser considerado um representante, antes, compreendo que é necessário desempenhar satisfatoriamente o papel de mediador político. É este papel que irá criar condições de assumir a posição de representante. 


			Representar é fazer ou dizer algo em nome de alguém, por ser designado para isso. Às vezes, esta representação pode ser apenas situacional: em uma ocasião, em uma reunião. Além disso, a tarefa representativa pode ser atribuída não só a uma pessoa, mas a duas ou a um grupo. Conveniente a este estudo, saliento ainda que a representação é disputada, assim, é disputada também a posição de melhor mediador. O julgamento sobre o melhor representante ou mediador é delineado comparativamente. Portanto, o representante legal de um agrupamento reunido na forma de instituição, eleito por uma maioria, pode não ter legitimidade com o passar do tempo, pois devemos considerar as mudanças sociais e culturais.


			Estudar sobre mediação política me agradou por propiciar a oportunidade de apreciar ações mútuas. Descendo mais ‘ao chão’ nas análises, diminuía o risco de analisar temas que proporcionassem maior abstração e se encaixassem como rótulos ao estudo. Atendo-me às atividades e às concepções de mediadores e das pessoas com as quais eles se relacionavam, poderia escrutinar melhor o campo e elaborar teorizações bem fundamentadas. A partir daí, poderia chegar a uma compreensão ‘nativa’ do Estado e das habilidades esperadas de um mediador.


			Estudar a partir da mediação também facilitaria obter uma perspectiva mais microssociológica, que me colocasse diante das possibilidades de atuação configuradas pelos contextos, pelos cerceamentos de ações mútuas e pela diversidade de escolhas. De tal maneira, reaparecia um aspecto que me encantava há bastante tempo: a ênfase na agência individual. Nesse sentido, foi lendo sobre a análise de biografias ou trajetórias de vida que pude dimensionar a célebre assertiva de Karl Marx e Friedrich Engels (2002, p. 36): “por conseguinte as circunstâncias fazem os homens tanto quanto os homens fazem as circunstâncias”. Assim, indivíduo e sociedade não se encontravam polarizados como levavam a crer as teorias durkheimianas da sociedade sui generis. Nos estudos sobre trajetórias de vida (Lahire, 2004; Bourdieu, 1996; 1999; Levi, 2000; Becker, 1994; Elias, 1995), podia apreciar essa margem de liberdade individual e as brechas que os contextos davam para a ação do homem. O mediador, por conhecer diversos universos de significados, tem aumentada sua capacidade de inventar realidades e adaptar-se aos contextos de maneira criativa. Coincidentemente, ao estudar sobre política, são as estratégias, as táticas, as escolhas, a capacidade de se movimentar e a dinâmica que estão em jogo6. 


			Para observar esses aspectos, seria oportuno partir das ações e concepções individuais, afinando-me à metodologia weberiana que considerava as motivações do indivíduo. Desse modo, considero o processo e a mudança a partir dos espaços existentes para a improvisação e a criatividade individual, divergindo, portanto, da escola classificada como estrutural funcionalista, que prezava pela continuidade e pela integração. Consoante a isso, conforme descreveram Eriksen e Nilsen (2012, p. 110), Raymond Firth considerava o indivíduo como um agente crucial de mudança e, assim, procurou, por meio de suas teorias, capturar o caráter dinâmico e mutável da ação social: “a ação não decorre diretamente das normas, mas passa primeiro por um filtro de escolha (tática e estratégica)” (Eriksen; Nilsen, 2012, p. 111). Já ao considerar autores como John Barnes, Frederik Barth e Frederick Bailey, Eriksen e Nilsen (2012, p. 112) concluíram que:


			A política é um jogo de poder. Ela é “a arte do possível”, não “a arte do legal”. Ela tem relação com o relaxamento das normas (e com sua quebra, sempre que oportuno), não com lealdade inabalável a preceitos morais válidos para todos. Mais cedo ou mais tarde a antropologia política precisaria entender-se com as dimensões inerentemente manipuladoras da política.


			A política é vista como um campo de possibilidades estratégicas, as quais são agenciadas pelo mediador, como um bricoleur. Por isso, Bourdieu (2007) considerou o campo político como um sistema de desvios. Embasando sua análise no caso francês e nas ações internas aos partidos políticos, também apresentou o campo político como um campo de possibilidades estratégicas. Nesse sentido, para o autor, as tomadas de posições dos supostos representantes dependem do sistema de tomadas de posição, obedecendo ao princípio da oposição entre dois polos. Existiria a possibilidade de o representante ocupar a posição central, intermediária e o lugar neutro. Assim, por meio de Bourdieu, é possível apreciar não só a ênfase na política como um campo de possibilidades, composto de ações estratégicas dos políticos, mas também como exigindo escolhas de posições a tomar. 


			Refletindo sobre tais afirmações, avalio que, neste livro, ao enfocar as figurações políticas7, considerei o movimento e as ações individuais que constroem os processos de mudança social. Portanto, centrei a análise nas práticas e nas representações dos indivíduos que interagem, como sujeitos reflexivos e dotados de escolha, proporcionando mudanças sociais ou nas figurações de mediação. 


			Ao considerar os indivíduos em relação e os aspectos da estratégia, da dinâmica, da escolha, do ajustamento aos contextos e da reflexividade, consequentemente eu imergia no cotidiano das ações políticas. E esses aspectos, quando entravam em cena, revelavam a inerente disputa existente nas figurações políticas. O conflito se manifestava pela disputa existente entre pessoas a fim de alcançarem posições mediadoras comparativamente melhor qualificadas. São justamente as disputas e a busca por formar alianças que vão movimentando e transformando as relações de forças políticas.


			2. O local e os agentes 


			Neste texto, analisei momentos constituintes da história das lutas realizadas por parte de mediadores com o propósito de vincularem-se formal e informalmente aos agentes de órgãos públicos. Para isso, em um primeiro momento, destaquei a formação de uma Associação Comercial e uma Comissão voltadas para o fim de emancipar político-administrativamente o distrito de Italva, situado na região noroeste fluminense, no estado do Rio de Janeiro. 


			Já ao me centrar no momento de realização do trabalho de campo, no ano de 2011, o principal universo de referência utilizado para pensar a temática da mediação política foi uma Associação voltada para a dinamização da atividade agropecuária. Esta Associação era chamada Associação de Lavradores da Fazenda Experimental de Italva (Alfei). Para preservar a identidade dos seus dirigentes, adotei nomes fictícios para eles. Assim, parte da pesquisa foi realizada a partir da observação de mediadores vinculados à Alfei.


			O espaço físico da sede da Alfei era composto de quatro cômodos. Após passar pelo portão e uma varanda retangular, havia uma entrada mais ampla, pela qual se chegava ao maior cômodo, no qual ficavam armazenados os alimentos. Dois freezers se situavam neste espaço. Neste grande espaço, podiam-se ver três portas: uma dava acesso ao banheiro; outra, à pequena cozinha e a terceira, a um pequeno escritório em que havia um computador, mesa e armário. Do escritório, uma porta também dava acesso à saída. Assim, era possível entrar no espaço da Associação pelo escritório e pelo cômodo de armazenagem de alimentos. A casa em que me instalei por quatro meses no município situava-se em frente à Associação.


			Figura 1. Planta da Alfei
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			Fonte: Autoria própria.


			Figura 2. Fotografia da sede da Alfei
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			Fonte: Foto de 2011 tirada pela autora.


			Saliento que, antes de centrar a análise a partir da Alfei, examinarei o processo de constituição do município, que se deu no mesmo ano de constituição da Associação. Esses fenômenos, criação oficial do município e da Associação, operaram de maneira relacionada e contextual. Além disso, o tipo de mediação estabelecida na Associação só foi possível de ser entendida pela nova delimitação territorial e administração política decorrente da emancipação do distrito de Italva, que antes pertencia ao município de Campos dos Goytacazes. 


			Campos dos Goytacazes é um município de grande extensão territorial, atualmente com cerca de 4 mil km² e uma população de aproximadamente 460 mil habitantes, segundo informações divulgadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, dados referentes ao ano de 2010). Já o município de Italva possui uma extensão territorial de cerca de 290 km² e uma população de aproximadamente 14 mil habitantes (IBGE, dados referentes ao ano de 2010).


			Foi no ano de 1986 que o distrito de Italva se emancipou do município de Campos dos Goytacazes, alcançando também sua condição de município. Logo, a prefeitura criada passou a concentrar grande parte da renda do município de Italva. Antes da emancipação, a atividade produtiva estava baseada em indústrias voltadas para a mineração; após a criação do município, a atividade produtiva se deteve na agropecuária, com maior ênfase para a pecuária leiteira. 


			Italva faz fronteira com outros cinco municípios: Cambuci, São Fidélis, Campos dos Goytacazes, Itaperuna e Cardoso Moreira.


			Figura 3. Mapa do estado do Rio de Janeiro
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			Fonte: <https://goo.gl/aofmkb>. Acesso em: 29 jul. 2017.


			No universo de referência adotado para observação (a Alfei), destacaram-se quatro agentes que terão seus papéis melhor explicitados a partir do Capítulo 5, quando a análise começa a esboçar a sincronia. Nesta parte de análise mais sincrônica do trabalho, um programa público de origem federal, executado pelos dirigentes da Associação, ganhou grande relevo, posto que correspondia ao recurso que proporcionava a melhor visibilidade da Associação. Os agentes mais atuantes da Alfei, na condição de dirigentes e oponentes aos dirigentes, eram:


			Edilson – Presidente da Alfei. No ano de 1991, assumiu o cargo de 1º secretário na Associação, mas foi exonerado no mesmo ano. Em 1997, compôs uma diretoria provisória como 2º secretário, sendo eleito logo depois como tesoureiro. No ano de 2001, foi membro do Conselho Fiscal. Já no ano de 2009, ingressou como vice-presidente, mas argumentou que não participou da administração. Em agosto do ano de 2011, concorreu às eleições como presidente e elegeu-se com 72 votos, contra 49 de seu oponente. Aparentava ter cerca de 50 anos de idade, era casado e possuía dois filhos.


			Júnior – Vice-presidente da Alfei. Em 2001 e 2003, assumiu o cargo de 2º secretário, subindo ao posto de 1º secretário em 2004. Em 2007, foi vice-presidente da Associação. Foi também candidato a vereador do município de Italva. Exercia um papel bastante atuante, tendo sido duas vezes presidente da Associação, em 2005 e 2009. Tinha cerca de 30 anos de idade, era solteiro e não tinha filhos.


			Antônio – Era tesoureiro do Sindicato de Produtores Rurais do município, tendo sido presidente do mesmo poucos anos antes. Na época, colocava-se como opositor dos dirigentes da Associação. Ocupou, na Associação, os cargos de vice-presidente em 2003 e membro do Conselho Fiscal em 2005, saindo do cargo para trabalhar como funcionário do tanque de leite, pertencente à instituição. Era genro de um ex-presidente da Alfei, que ocupou o posto em 1991 e foi também vice-presidente em 1986, bem como membro do Conselho Fiscal em 1988. Antônio concorreu como presidente da Associação contra Edilson em 2011, mas não logrou a vitória. Era casado, tinha cerca de 50 anos e dois filhos.


			Regina – Era professora em um colégio público local, um dos dois colégios no município que possuía ensino médio. Tinha cerca de 45 anos de idade, era desquitada e possuía dois filhos. Não era produtora rural, ingressou nas atividades da Associação a fim de auxiliar na execução do programa público que tinha a Alfei como proponente. Refiro-me ao Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), vinculado ao Fome Zero como política pública e que era administrado pela Companhia Nacional de Abastecimento (Conab). A Conab é uma empresa pública vinculada ao Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa).


			Diversos outros agentes serão mencionados neste empreendimento textual, contudo, considero importante desde já explicitar os mais relacionados com a Associação, que será o mais importante universo empírico de referência.


			3. Períodos escolhidos e fontes


			Para examinar as práticas e as concepções elaboradas por mediadores envolvidos no processo de criação do município de Italva, considerei o período que se inicia na década de 1960, percorrendo o período oficial de instalação da ditadura militar (1964) e a qualificada reabertura democrática do país (1985), até 1986, quando foi promulgada a lei que cria o município estudado. Neste ínterim, centrei a análise na luta pela conquista da emancipação distrital, capitaneada por pessoas que podem ser consideradas mediadoras neste processo. 


			Considerando que o fenômeno da mediação deve ser sempre posto em uma perspectiva temporal ou histórica, Celso Castro (2001, p. 209) questionou:


			Na história do Brasil, por exemplo, temos a alternância entre períodos mais autoritários ou mais democráticos: será que nos períodos autoritários, quando os mecanismos de resolução de conflitos são menos tolerantes com as diferenças (com o consequente aumento da repressão), o papel do indivíduo mediador político ganha em importância? Nesses contextos, ele não seria em boa medida “outorgado” de cima para baixo a indivíduos mais ou menos “selecionados”? Já em um regime politicamente mais aberto, com mecanismos de representação e resolução de conflitos funcionando melhor, não ficaria mais enfatizado o pertencimento do indivíduo-mediador a grupos e categorias sociais da qual é visto como “legítimo representante”?


			O autor compreendeu, portanto, que no período ditatorial havia maior possibilidade de o representante ser autorizado de “cima para baixo”, ou seja, ser indicado por superiores e não eleito pelos mediados. Tentei verificar empiricamente esta possibilidade a partir da luta em prol do processo de emancipação distrital. 


			Examinar os acontecimentos deste período pôde colocar a análise em uma perspectiva contrastante com as ações e as concepções dos mediadores do período em que estive observando os acontecimentos a partir da Alfei. Assim, pude questionar sobre as diferenças na prática dos mediadores examinando contextos históricos diferenciados.


			Entre agosto e dezembro de 2011, quando residi no município, pude acompanhar as prescrições necessárias para a execução de certos programas públicos, quando a “participação” era valorizada como uma condição para a concessão dos recursos. Espero demonstrar que a existência de comitês gestores locais, bem como a possibilidade de autonomia dos dirigentes da Associação para executar um programa público sem depender da prefeitura, esboçavam um contexto de operação de normas governamentais em que se valorizava menor centralização de poder e decisões, abrindo assim maiores brechas de ação aos indivíduos. Neste período de maior funcionamento de dispositivos contrastivamente considerados mais participativos, é oportuno questionar sobre as condições em que os mediadores constroem suas posições e buscam mantê-las, enfatizando suas práticas e as figurações de mediação. 


			Considerando esses dois períodos, as técnicas de pesquisa adotadas foram diversas. Para efetuar a análise de cunho mais diacrônico, que se estende de 1960 até 1986, pesquisei matérias de jornais na biblioteca local, examinei um documento com registros históricos do município elaborado por um morador, o chamado Almanaque, e entrevistei algumas pessoas que participaram do processo de emancipação distrital. 


			Era mais fácil obter materiais sobre a fase de emancipação da década de 1980. Em relação aos primórdios da luta pela emancipação, na década de 1960, recorri a indicações de pessoas que apontavam personalidades e me forneciam seus contatos ou de parentes deles. Por meio dessas indicações, encontrei um senhor, com cerca de 80 anos de idade, no município de Niterói, região metropolitana do estado do Rio de Janeiro. Este senhor chama-se Francisco Setembrino e me forneceu a maioria dos materiais que utilizei para a análise sobre o processo de emancipação desta época. Tinha em sua casa, na qual passei cerca de seis horas conversando na primeira vez em que o vi, diversos recortes de jornais da época – escrevia, ele mesmo, um jornal improvisado em folha A3, que era distribuído no município de Italva – e me forneceu a prova de um livro com fragmentos de documentos da época em que participou do processo de emancipação. Além deste senhor, entrevistei outro participante do processo, que fazia oposição ao grupo que Setembrino pertencia. Também com cerca de 80 e poucos anos de idade, do mesmo modo, Tales guardava consigo recortes de jornais da época em que participou do movimento. Eram materiais cujas informações se detinham mais na década de 1970, enquanto os materiais de Setembrino partiam da década de 1960. 


			Para a análise de cunho mais sincrônico, desenvolvida levando em consideração os meses que residi no município, utilizei minhas notas de campo e poucas matérias de jornais. Embora tivesse utilizado poucas matérias de jornais para este período de quatro meses, lancei mão de matérias que foram publicadas em anos diversos, as quais se encontravam na biblioteca. Por esses registros, foi possível analisar a recorrência de princípios e práticas políticas. 


			As notas de campo têm em si os registros de minha vivência com os integrantes mais participativos da Associação, mas também com os munícipes, quando ia aos pequenos mercados locais; quando aos domingos andava de bicicleta para tomar açaí “depois da ponte”; quando me deslocava de carro com os técnicos da Emater; quando almoçava com a família que me recebeu ou na casa de outras pessoas que me convidavam etc. Em todos esses momentos, sempre havia conversas que podiam interessar, por revelar algo importante para a minha pesquisa. Portanto, considero difícil restringir os contatos com os pesquisados pela qualificação desses momentos como entrevistas. Os pesquisados se tornam participantes de minha experiência, eu os devo satisfações de minha presença, e nós conversamos buscando entender a experiência um do outro. Considero que somos interlocutores. Assim, momentos díspares e falas relacionadas estão registrados em minha caderneta de campo.


			Como estratégia narrativa, prezei pelo reforço de minha presença no local. Logo, citei trechos de meu próprio diário de campo para demonstrar que, aos poucos, fui “penetrando numa outra forma de vida” (Geertz, 2009, p. 15). A construção das ideias que apresento partiu da vivência entre os italvenses, de maneira gradual. Não poderia ter escrito este trabalho sem ter “estado lá” (Geertz, 2009) e compreendido o ponto de vista que aqui expresso. 


			Por respeito a todas as pessoas com as quais tive contato em Italva, optei por não identificá-las em demasia nas descrições8. Considerando as disputas políticas, ou retaliações, admiti a possibilidade de alguém ser prejudicado em batalhas argumentativas pelo simples fato de ter expressado sua opinião. Prevenindo-me quanto às compreensões alheias, padronizei a pouca qualificação dos interlocutores, em geral valorizando o que foi dito e não exatamente por quem. Este cuidado provém da natureza do campo pesquisado, quando a temática é a política, que denota enfrentamentos. 


			4. As ações e as ligações com órgãos públicos 


			Durante o período em que estive pesquisando, acompanhei consequentemente relações de dirigentes da Alfei com funcionários da prefeitura de Italva, de Cardoso Moreira, da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (Emater), do Instituto de Terras e Cartografia do Estado do Rio de Janeiro (Iterj) e da Companhia Nacional de Abastecimento (Conab).


			O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) era a ação mais abrangente dos dirigentes da Associação. Ele era executado neste espaço desde o ano de 2003, portanto, era uma ação regular e proporcionava diversos vínculos com membros de outras instituições locais. Anualmente, o projeto proposto, para analistas da Conab por dirigentes da Alfei, era refeito. 


			O escritório dos funcionários da Conab funcionava na cidade do Rio de Janeiro, fazendo com que os dirigentes da Associação se deslocassem, caso precisassem ou quisessem estabelecer contato com algum funcionário ou entregar documentos. No entanto, uma vez por mês, fiscais da Conab viajavam até Italva e outros municípios vizinhos, a fim de verificar algumas condições de execução do programa. Era uma visita rápida, quando conseguiam se deslocar até a Associação e a uma ou duas instituições redistribuidoras de alimentos. Nesses momentos, podiam conversar com os representantes das instituições e das famílias beneficiárias para orientá-los e compor o seu relatório.


			O programa envolvia: (1) os dirigentes da Associação como proponentes do programa, (2) os produtores ao venderem seus produtos, (3) os membros das instituições que redistribuíam os alimentos e (4) integrantes das famílias beneficiárias. 


			Os produtores pertencentes à Associação eram os que venderiam seus produtos aos órgãos do Estado. Os produtos vendidos eram arroz, feijão, abóbora, aipim, pimentão, tomate, banana, jiló, doce de banana, doce de mamão, manteiga, entre outros alimentos que dependiam da safra9. Os produtores entregavam esses alimentos na sede da Associação, transportando-os por meio de tratores, caminhões e diversos portes de veículos. 


			Na Associação, os alimentos eram separados em determinadas quantidades e, depois disso, levados de caminhão para instituições que constavam no projeto entregue aos analistas da Conab. Traçavam-se rotas para o caminhão, que deveria levar alimentos para 20 instituições, dentre as quais cinco se situavam em municípios vizinhos. 


			Nas instituições, os alimentos eram separados em bolsas correspondentes ao que se chama comumente de cesta básica. Os representantes institucionais entregavam as bolsas de alimentos aos integrantes das famílias. Estas eram avisadas sobre o dia da distribuição e geralmente formavam uma fila para recolher sua bolsa de alimentos na frente da instituição em que estavam cadastradas ou em frente à casa do representante institucional.


			Figura 4. Relações a partir da estrutura do PAA – Fome Zero


			[image: 55993.png] 


			Fonte: Autoria própria.


			Funcionários da Associação também armazenavam o leite produzido pelos associados em tanques refrigerados, vendendo a quantidade acumulada para empresas ou cooperativas, que industrializavam o produto. Integrantes da Alfei intermediavam a venda e redistribuíam os valores em dinheiro correspondentes a cada produtor, segundo as quantidades de leite que tinham colocado no tanque. O leite era, portanto, medido cada vez que os produtores o colocavam no tanque. Funcionários contratados pelos dirigentes da Associação para cuidar do tanque registravam as quantidades. Quando os gestores da compradora do leite pagavam, uma vez por mês, os representantes da Associação preenchiam cheques e entregavam aos produtores.


			A Associação pertencia ao assentamento rural intitulado Fazenda Experimental. Assentamento dentro do qual existiam lotes de terra supervisionados pelo Iterj. Desse modo, os dirigentes mantinham constantes relações com funcionários deste órgão público, quando tratavam das regularizações e restituições de lotes, bem como de negociações por bens materiais voltados para a produção.


			O Iterj funciona na cidade do Rio de Janeiro, não possuindo qualquer escritório local. Esse fato também ocasionava viagens de ambas as partes: representantes da Associação e funcionários do órgão se deslocavam quando precisavam resolver questões relacionadas aos lotes. 


			Com os funcionários da Emater, os dirigentes da Associação mantinham diversas relações. Havia um escritório da Emater no município e também em municípios próximos. Os técnicos dos municípios interagiam e, tendo possibilidade, levavam produtores para ver o desenvolvimento de novas técnicas ou cultivos bem-sucedidos em diversos locais, com o propósito de proporcionar aprendizados. 


			A Emater era a instituição responsável por emitir a Declaração de Aptidão ao Pronaf (Dap). A sigla Pronaf significa Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar e corresponde a um programa que financia projetos individuais e coletivos que proporcionem renda aos produtores familiares que obedeçam às normas propostas. A obediência a essas normas e requisitos para entrar no programa dá direito para a família à Dap. Esta Declaração credencia a família produtora não somente para conseguir o financiamento do Pronaf, mas também a participar de outros programas no meio rural como, por exemplo, o PAA. Para vender os alimentos produzidos no âmbito do PAA, era necessário que o produtor, com sua família, fosse portador da Dap.
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